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Haley, Edwards & Butler, 2002; Stanczak & Triplett, 2003) 
e transtornos invasivos do desenvolvimento (Happe & Frith, 
1996; Hill & Frith, 2003; Planche, 2002; Shamay-Tsoory, 
Tomer, Yaniv & Aharon-Peretz, 2002). Esta constatação 
revela a importância do conhecimento desse conceito para 
um psicólogo interessado em Psicologia Cognitiva, seja em 
termos da pesquisa ou da clínica.

Este trabalho tem por objetivo apresentar o conceito de 
Executivo Central, enfatizando principalmente suas origens 
e suas relações com teorias e conceitos que com ele guardam 
vizinhança.

O conceito de Executivo Central: O Contexto 
de sua Proposição Inicial

O Executivo Central foi proposto inicialmente como um 
componente da memória de trabalho, que consiste em um 
modelo revisado e expandido de memória de curto prazo. 

A concepção clássica de memória compreende um siste-
ma composto de três sub-sistemas relativamente independen-
tes: memória sensorial, memória de curto-prazo e memória 
de longo-prazo. Os estudos em torno deste modelo clássico 
procuraram determinar as evidências de que a memória não 
é um sistema único, mas sim composto de sub-sistemas. 
Além disso, tiveram por objetivo determinar a capacidade e 
o tipo de codificação característicos de cada um desses sub-
sistemas (Baddeley, 1986; para uma apresentação didática 
destes modelos, em português, veja Sternberg, 2000). 

O Executivo Central tem sido alvo de interesse desde 
sua proposição por Baddeley e Hitch (1974), enquanto um 
componente da memória de trabalho. No entanto, embora 
exista um número importante de artigos experimentais que 
abordam este conceito na literatura relativa a Psicologia 
Cognitiva, em nossa língua (por exemplo, Charchat-Fichman, 
Caramelli, Sameshima & Nitrini, 2005; Charchat-Fichman, 
Nitrini, Caramelli & Sameshima, 2001; Galera & Fuhs, 
2004; Lopes, Lopes & Galera, 2005; Malloy-Diniz & cols., 
2004; Parente, Sparta & Palmini, 2001; Rozenthal, Laks & 
Engelhardt, 2004), estudos teóricos, em português, a res-
peito desse conceito têm sido extremamente raros (Helene 
& Xavier, 2003).  

A literatura internacional conta com um conjunto de 
dados cada vez mais substancial indicando a presença de 
disfunção do Executivo Central em patologias do desenvolvi-
mento como, por exemplo, o transtorno do déficit de atenção 
(TDAH) (Karatekin, 2004; Martinussen, Hayden, Hogg-
Johnson & Tannock, 2005; Roth & Saykin, 2004; Weyandt, 
2005), dificuldade específica de aprendizagem (Brosnan & 
cols., 2002; Henry, 2001; Jeffries & Everatt, 2004; Sikora, 
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RESUMO –  O interesse no Executivo Central (EC) cresce a cada dia em vista da observação de disfunção executiva em patologias 
como o transtorno do déficit de atenção. Entretanto, embora existam referências a esse conceito na literatura nacional, não há 
nenhum estudo dedicado a um detalhamento teórico a seu respeito. Este trabalho apresenta o conceito de Executivo Central e 
suas origens teóricas. O EC se caracteriza como um coordenador das operações mentais. A concepção desse sistema remonta 
à dicotomia entre processos controlados e automáticos. O EC foi explorado na Psicologia soviética e, no contexto da teoria do 
processamento da informação, seu funcionamento foi explicitado no modelo composto por um Sistema Atencional Supervisor 
e um organizador pré-programado. Conhecer as origens do conceito de Executivo Central pode trazer novas idéias sobre o seu 
desenvolvimento normal ou patológico. 

Palavras-chave: sistema atencional supervisor; funções executivas; psicologia cognitiva.

The Central Executive Concept and its Origins

ABSTRACT – The interest in the Central Executive grows each day in view of the observation of executive dysfunction in 
pathologies like TDAh. However, although references to this concept exist in the specialized literature in Brazil, there is a lack 
of theoretical studies about this subject. This article presents the Central Executive concept and its theoretical origins. The 
Central Executive is a coordinator of mental operations. The conception of this system goes back to the dichotomy between 
controlled and automatic processes. It was explored in Russian Psychology and, in the context of cognitive psychology, its 
functioning was explained in a model composed of a Supervisory Attentional System and a prescheduled organizer. Knowing 
the origins of the Central Executive concept may bring new ideas about its normal or pathological development.
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Na concepção clássica, cada sub-sistema de memória 
funcionava como um armazenador de informação: a me-
mória sensorial manteria a informação durante algumas 
centenas de milissegundos, a memória de curto-prazo du-
rante alguns segundos ou poucos minutos e a memória de 
longo-prazo seria capaz de manter a informação por dias, 
meses, anos e até toda uma vida. As informações seriam 
transferidas da memória sensorial para a memória de curto 
prazo e desta para a memória de longo-prazo, durante o 
processo de armazenamento (Baddeley, 1986).

Baddeley e Hitch (1974) propuseram que a memória 
de curto-prazo não constitui apenas uma instância de 
armazenagem temporária de informação, mas sim uma 
memória de trabalho. Toda e qualquer tarefa cognitiva 
envolve o processamento de informação proveniente do 
ambiente ou da própria memória do indivíduo e o lugar 
onde esse processamento ocorre é exatamente a memória 
de trabalho. A memória de curto-prazo passou, assim, a ser 
concebida não apenas como um armazenador temporário 
de informação, mas como um sistema para manter e operar 
com informações durante a execução de tarefas cognitivas 
como, por exemplo, compreensão de fala, aprendizagem e 
raciocínio: uma memória de trabalho. 

Uma conseqüência direta da mudança de abordagem 
da memória de curto-prazo, trazida por Baddeley e Hitch 
(1974), é que além da parte do sistema envolvida com o 
armazenamento temporário de informação, tornou-se ne-
cessário propor um subsistema controlador, o Executivo 
Central, responsável pelo gerenciamento das manipulações 
e operações com representações que ocorrem na memória 
de trabalho. 

Na proposta inicial, a memória de trabalho compreendia 
dois sub-sistemas que funcionam como armazenadores de 
informação: a alça fonológica - que possibilita a manutenção 
da informação de cunho fonológico e particularmente de 
cunho verbal, e o rascunho visuo-espacial – especializado na 
armazenagem temporária de informação visual e espacial. 
A alça fonológica, além de funcionar como um armazém 
de informações verbais, possui um mecanismo de repetição 
sub-vocal da informação que evita que ela se degrade du-
rante sua estadia na alça (Baddeley & Hitch, 1974).

Assim, a informação que adentra a mente, proveniente 
do meio externo, se for constituída de palavras, por exemplo, 
será mantida durante um curto espaço de tempo, enquanto 
está sendo processada, na alça fonológica. Se a informação 
for constituída por imagens, por exemplo, será mantida no 
rascunho visuo-espacial. 

Posteriormente foi proposto um terceiro sub-sistema que 
também tem função de armazenamento: o buffer episódico 
(Baddeley, 1998). Esse terceiro componente da memória 
de trabalho permite a integração de informações fonológi-
cas, visuais e espaciais que adentram a mente, sejam elas 
provenientes do mundo externo ou da própria memória de 
longo-prazo. Nele seria criada uma representação multimo-
dal e temporal da situação atual.

Os sub-sistemas de armazenagem são gerenciados e 
controlados pelo Executivo Central (Baddeley, 1986). O 
Executivo Central está envolvido com o desenvolvimento 
de estratégias que possibilitam o aumento da capacidade de 
armazenamento dos sub-sistemas a ele subordinados. Por 

exemplo, a capacidade da alça fonológica, span auditivo, 
é de cinco a nove itens, capacidade essa da memória de 
curto-prazo já apontada por George Miller em seu artigo 
clássico O mágico número sete (Miller, 1956). No entanto, 
em uma tarefa em que deve manter, durante alguns minu-
tos, quantidade de dígitos maior do que a capacidade da 
alça fonológica (por exemplo: 7 5 9 2 6 3 5 4 8 4 3 9), um 
indivíduo pode recorrer ao agrupamento destes itens em 
pares ou trios (por exemplo: 75 92 63 54 84 39 ou 759 263 
548 439). Neste caso, ao invés de manter 12 itens, estará 
mantendo seis ou quatro itens na memória de trabalho, o que 
está perfeitamente dentro da capacidade daquele sistema.

Além de contribuir com mecanismos que evitam o decai-
mento da informação e aumentam a capacidade da memória 
de trabalho, o Executivo Central atua no recrutamento e 
gerenciamento de outros sistemas durante a execução de 
tarefas cognitivas (Baddeley, 1986). 

Um exemplo tornará mais claras as funções desempenha-
das pelos diferentes componentes da memória de trabalho e, 
em especial, pelo Executivo Central. Diante de um problema 
de aritmética, enunciado para um indivíduo, este deve ser 
capaz, antes de qualquer outra coisa, de manter o enunciado 
do problema armazenado por tempo suficiente para que 
possa processá-lo. Esta manutenção é implementada na 
alça fonológica. A fim de estender o tempo de manutenção 
dessas informações, evitando sua perda prematura, o indiví-
duo pode lançar mão de repetição sub-vocal ou mesmo em 
voz alta. Os passos seguintes se referem ao processamento 
propriamente dito da informação e incluem: a compreen-
são do enunciado do problema, o estabelecimento de um 
algoritmo para sua solução, a implementação da solução e 
a apuração da exatidão do resultado encontrado. A compre-
ensão do enunciado requer o recrutamento do processador 
especializado em linguagem que contém o conhecimento 
relativo a fonologia, sintaxe e semântica. A seguir, será 
necessária a construção de algum tipo de representação do 
problema, que conduzirá o indivíduo à seleção de algoritmos 
matemáticos apropriados, disponíveis na memória de longo-
prazo. Finalmente, o indivíduo executará os algoritmos e 
irá monitorar esse processo, a fim de chegar ao objetivo que 
é a solução do problema. Todo esse processo é gerenciado 
pelo Executivo Central, desde a ativação de mecanismos 
de repetição que garantem a manutenção do enunciado na 
memória de trabalho, o recrutamento do processador de 
linguagem, a busca e seleção dos algoritmos adequados na 
memória de longo prazo, sua execução e monitoração, até 
o recrutamento do módulo de linguagem para a emissão da 
resposta. E todo o processo ocorre no lugar virtual chamado 
memória de trabalho.

Entre o artigo de 1974 (Baddeley & Hitch, 1974) que 
propõe o novo modelo e o livro de Baddeley de 1986, onde o 
autor o revisa, a alça fonológica e o rascunho visuo-espacial 
foram extensiva e intensivamente explorados e caracteriza-
dos, em detrimento do Executivo Central. 

Em 1986, Baddeley realçou a necessidade de um deta-
lhamento do Executivo Central e reconheceu no Sistema 
Atencional Supervisor, que havia sido proposto contempo-
raneamente por Norman e Shallice (1980, 1986), a melhor 
caracterização existente até aquele momento para o seu 
Executivo Central.  
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Executivo Central e suas Origens

Sistema Atencional Supervisor, Controlador 
Pré-programado e Organização do 

Comportamento

O Sistema Atencional Supervisor, equalizado ao Execu-
tivo Central por Allan Baddeley, foi proposto por Norman 
e Shallice (1980, 1986) no contexto de seus estudos sobre 
atenção.

A Psicologia Cognitiva concebe a mente humana como 
um processador de informação (Gardner, 1985). No entanto, 
a todo instante o indivíduo é bombardeado por um número 
extremamente grande de informações provenientes do 
meio externo e de seus próprios registros mnêmicos. Esta 
situação, acoplada a capacidade limitada de processamento 
da mente (Gardner, 1985), impõe a necessidade de me-
canismos de seleção de informação, isto é, mecanismos 
atencionais. 

Shiffrin e Schneider (1977) estudaram a seleção de 
informações no contexto da percepção, isto é, como ocorre 
o direcionamento da atenção de alguém para dado estímulo 
em detrimento de todos os outros disponíveis em determi-
nado momento. Observaram a existência de dois modos 
básicos de seleção de estímulos: processos atencionais 
automáticos e processos atencionais controlados. 

É comum a experiência de captura da atenção, sem 
que haja qualquer deliberação do indivíduo quanto a esta 
ocorrência. Esta experiência está associada aos processos 
atencionais automáticos. Por exemplo, se em uma festa o 
traje a rigor foi recomendado no convite e alguém compa-
rece vestido com agasalho de ginástica, todos os olhares se 
voltarão para ele assim que entrar no salão, pois destoará 
dramaticamente de todos os outros a sua volta. Um estímulo 
discrepante em relação àqueles que o rodeiam é selecionado 
de forma automática. 

O direcionamento automático da atenção pode decor-
rer também de processo de aprendizagem, o indivíduo 
pode aprender a selecionar um estímulo em detrimento de 
outros. Por exemplo, um indivíduo pode ser condicionado 
a direcionar a atenção para uma determinada localização 
do espaço sem que se dê conta disso. Um modo de fazê-lo 
seria, durante um jogo de computador, mostrar os estímulos 
no canto direito com maior freqüência do que nas outras 
regiões da tela. Após algum tempo de jogo o sujeito come-
çaria a responder muito mais rapidamente a estímulos que 
ocorressem nessa região da tela do que em outro lugar. Esta 
locação seria selecionada em primeiro lugar em detrimento 
das outras possíveis como resultado do processo de condi-
cionamento. Para responder a um estímulo que ocorresse 
em outro lugar, teria que se libertar da captura da atenção 
pelo canto direito da tela e só então o direcionamento da 
atenção poderia se dar para outra locação.

Os dois exemplos de captura de atenção ilustram os 
processos atencionais automáticos. No entanto, o direciona-
mento da atenção também pode se dar de modo controlado: 
o indivíduo escolhe os estímulos, os seleciona a partir da 
vontade. Retomando o exemplo da festa de traje a rigor, uma 
convidada mais exigente pode dedicar a noite a examinar 
as vestimentas para depois comentar com as amigas, talvez 
direcionando seu exame (a atenção) de forma tendencio-
sa para outras mulheres menos queridas suas nas quais 

procuraria os defeitos. Isto seria um exemplo de processo 
atencional controlado.

Norman e Shallice (1980, 1986) também estudaram os 
processos de seleção de informação, não no contexto da per-
cepção como Schiffrin e Schneider (1977), mas no contexto 
da ação, ou seja, os mecanismos de seleção de respostas. 
De forma análoga ao observado por Shiffrin e Schneider, 
Norman e Shallice identificaram dois modos básicos de 
seleção de respostas: automático e controlado. Existem 
respostas que estão atreladas a certos estímulos, de modo 
que uma vez diante do estímulo, a resposta é selecionada 
de forma automática, sem o controle do indivíduo. É claro 
que, principalmente em se tratando de humanos, este não é o 
único modo de seleção de respostas e, aliás, com freqüência é 
requerida do indivíduo a inibição de uma resposta automática 
em favor de uma resposta controlada pela vontade.

A partir da constatação da existência de processos auto-
máticos e de processos controlados de seleção de respostas, 
Norman e Shallice propuseram um modelo composto por 
dois sistemas: um organizador pré-programado e um Sistema 
Atencional Supervisor (SAS). 

O organizador pré-programado, mediante determinados 
estímulos especificados previamente, seleciona de modo 
automático respostas de um repertório já existente, sendo 
suficiente para controlar ações bem aprendidas ou muito 
simples. O SAS, por sua vez, entra em ação quando res-
postas disponíveis no repertório do indivíduo não atendem 
às necessidades, sendo necessária a modificação dessas ou 
mesmo a construção de respostas novas, através de controle 
consciente e voluntário (Tirapu-Ustárroz, Muñoz-Céspedes 
& Pelegrín-Valero, 2002). 

O modelo em questão pressupõe a existência de represen-
tações de respostas armazenadas na memória. As representa-
ções de respostas complexas são conhecidas. em Psicologia 
Cognitiva, como esquemas. Cada indivíduo dispõe de um 
grande conjunto de esquemas, constituídos a partir da expe-
riência passada e das características intrínsecas ao sistema. 
Por exemplo, durante as aulas de direção, um aprendiz de 
motorista constrói um conjunto de esquemas que representa 
as ações envolvidas no comportamento complexo de dirigir. 
Esses esquemas passarão a controlar o comportamento quan-
do o indivíduo se tornar um motorista experiente. 

O nível de ativação de cada esquema pode ser aumentado 
como resultado da exposição a determinados estímulos e, 
uma vez ultrapassado o limiar de ativação, o esquema será 
selecionado. Os estímulos disparadores e o limiar de ativa-
ção para seleção são pré-especificados no próprio esquema 
(Norman & Sallice, 1980, 1986). 

Retomando o exemplo do comportamento de dirigir, 
pode-se conceber que sua representação compreende um 
conjunto de esquemas, cada um tendo disparadores pré-
especificados. Por exemplo, ao ouvir o barulho do motor 
do carro (disparador) requerendo outra marcha, o esquema 
de mudança de marcha, que compreende uma seqüência 
de ações como não acelerar, pisar na embreagem e mudar 
a marcha, é automaticamente recrutado. O motorista não 
precisa dedicar recursos atencionais para essa seqüência de 
comportamentos, eles vão sendo selecionados nos momentos 
adequados, com rapidez suficiente para garantir sua efici-
ência. Enquanto tudo isso se passa, o motorista pode estar 
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envolvido em outro comportamento complexo, como uma 
conversa com seu companheiro de viagem. Este é o modo 
de seleção executado pelo organizador pré-programado; uma 
seleção automática que não necessita de recursos atencionais 
ou decisões conscientes, determinada pelas características e 
pela história do sistema. 

Dentre as características do sistema, determinantes do 
modo de operação do organizador pré-programado, está a 
competição (mutuamente inibitória) por seleção (Cooper, 
2002). Por exemplo, pode-se conceber que o esquema de frear 
e aquele de acelerar, que representam ações mais elementares 
que compõem o comportamento de dirigir, devem interagir 
de modo que a elevação da ativação de um deles tenha efeito 
inibitório sobre o outro, reduzindo o nível de ativação e sua 
chance de seleção. 

O modo de seleção de respostas do organizador pré-
programado possibilita respostas rápidas e precisas, visto que 
essas estão disponíveis na forma de esquemas já executados e 
testados, apenas aguardando seleção. No entanto, essa vanta-
gem tem o preço de uma certa rigidez. Uma vez ultrapassado 
o limiar de ativação de dado esquema, e determinada sua 
seleção, esse permanece ativo até que a ação seja concluída e 
o objetivo atingido, a menos que seja inibido por um esquema 
competidor ou pelo sistema controlador voluntário, o SAS. 
Essa rigidez pode, inclusive, resultar em atos falhos (Cooper, 
2002). Uma pessoa pode tomar o caminho do trabalho (ação 
que faz na maioria dos dias ao entrar no carro pela manhã, e 
cujo esquema tem limiar de ativação mais baixo em função da 
freqüência com que é ativado) quando, na verdade, é domingo 
e decidiu ir a uma praia mais distante de carro.

A flexibilidade na seleção de comportamentos é garantida 
pelo Sistema Atencional Supervisor (LaBerge, 2002). O SAS 
tem acesso às intenções, às representações do meio, armaze-
nadas na memória ou percebidas de forma mais imediata e 
aos processadores de informação de que dispõe o indivíduo. 
A partir dessas diferentes fontes de informações, regula o 
comportamento voluntário, modulando o nível de ativação de 
esquemas já existentes ou construindo seqüências originais de 
esquemas que dêem conta de situações novas para as quais o 
indivíduo não dispõe de esquemas. Seus mecanismos básicos 
de ação são planejamento, monitoração e ajuste das respostas 
de acordo com os planos e intenções do indivíduo.

Voltar ao exemplo de dirigir para o trabalho ao invés 
de dirigir para a praia, pode ser de auxílio para entender a 
interação entre o SAS e o controlador pré-programado. O 
indivíduo, cansado de uma longa semana, toma a decisão de 
passear na praia para esquecer as pendências que o aguar-
dam no trabalho. Com essa intenção, formula-se um plano 
de ação e os esquemas apropriados à execução deste têm 
seu nível de ativação elevado. No entanto, a preocupação 
(motivação) pode se somar ao já elevado valor de ativação 
do esquema dirigir para o trabalho, favorecendo sua seleção 
em detrimento de dirigir para a praia, desvirtuando o indiví-
duo do plano inicial de dar um passeio para se distrair. Ao 
monitorar o comportamento, isto é, conferir se o indivíduo 
está se aproximando de seu objetivo consciente inicial, o SAS 
detecta o erro e modula o nível de ativação dos esquemas 
dirigir para o trabalho e dirigir para a praia, de modo a elevar 
o nível de ativação do segundo em detrimento do primeiro, 
e o selecionar, retificando o rumo do indivíduo de acordo 

com seu objetivo inicial. O SAS não ativa este ou aquele 
esquema, mas atua modulando o nível de ativação deles, 
impondo tendenciosidade no processo seletivo (LaBerge, 
2002; Tirapu-Ustárroz & cols., 2002)

É possível inferir do que foi dito até agora a importância 
de um sistema como o SAS para processos e fenômenos do 
pensamento como: tomada de decisão, resolução de proble-
mas e criatividade. O modelo de Norman e Shallice continua 
a ser foco de interesse e tem sido explorado tanto no que se 
refere a tentativas de maior especificação do funcionamento 
do SAS e do Controlador Pré-programado (Cooper, 2002; 
LaBerge, 2002; Tirapu-Ustárroz & cols., 2002) quanto em 
estudos aplicados, por exemplo, relacionados a patologias 
como esquizofrenia e TDAh (Bayliss & Roodenrys, 2000; 
Chan, Chen, Cheung & Cheung, 2004).

Segundo Baddeley (1986), o SAS é o próprio Executivo 
Central, o sistema cognitivo que gerencia todo o processa-
mento mental de informação, que se passa na memória de 
trabalho. Norman e Shallice detalharam o modo de funcio-
namento desse sistema e esclareceram sua relação com os 
mecanismos atencionais.

O Executivo Central ou SAS e a Unidade para 
Programar, Monitorar e Regular a 

Atividade de Luria

De acordo com Shallice (1988), o SAS é uma edição, 
na linguagem do processamento da informação vigente na 
Psicologia Cognitiva, da unidade para programar, monitorar 
e regular a atividade, proposta por Luria (1966, 1973) no 
contexto da neuropsicologia.

Luria, a partir do estudo clínico de pacientes com lesões 
cerebrais, propôs um modelo de organização de funções no 
cérebro composto por três principais unidades funcionais: 
uma unidade para regular o tono ou a vigília, uma outra para 
obter, processar e armazenar as informações que chegam 
do mundo exterior e uma terceira para programar, regular e 
verificar a atividade mental. De acordo com Luria, as funções 
mentais são sistemas funcionais complexos formados ao lon-
go do desenvolvimento do indivíduo, implementadas a partir 
de interações específicas entre as três unidades funcionais do 
cérebro (Luria, 1966, 1973).

A unidade para programar, regular e verificar a atividade 
mental corresponde aos aspectos laterais das áreas pré-
frontais e tem por função a regulação do comportamento in-
tencional. Esta regulação compreende a criação de intenções, 
a elaboração de planos e programas de respostas, a avaliação 
da execução desses planos e a determinação dos ajustes ne-
cessários para que se atinja a consecução das intenções que 
originaram o comportamento. 

A concepção de uma unidade funcional do cérebro, que 
serve de substrato para uma estrutura mental voltada para o 
controle voluntário do comportamento, guarda relação com 
um dos principais axiomas da psicologia cognitiva soviética: 
o comportamento humano, diferente daquele de outros ani-
mais, não resulta apenas de sua história passada, mas também 
e, principalmente, da sua história futura enquanto represen-
tada em seus planos e intenções. Assim, o comportamento 
não é somente a resultante das aprendizagens ocorridas ao 
longo da vida, mas depende também da influência da vonta-
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de. Luria e Vigotsky (Luria, 1987; Luria & Ydovich, 1987; 
Vigotsky, 1962) ainda vão além, afirmando que a influência 
dos planos e intenções pode (e na maioria das vezes o faz) 
sobrepujar aquela das respostas aprendidas.

Luria (1966) observou que lesões pré-frontais laterais 
acarretam comprometimento grave do comportamento 
voluntário (controlado), estando preservados aqueles com-
portamentos selecionados e executados sem a participação 
da vontade. O indivíduo fica à mercê da sua história de 
aprendizagens e dos mecanismos de funcionamento intrín-
secos da mente (para uma descrição bastante acessível, em 
português, das alterações de comportamento observadas em 
pacientes com lesões pré-frontais, veja Goldberg, 2002).

No que se refere ao funcionamento da atenção, por 
exemplo, mediante lesões pré-frontais, os mecanismos de 
captura automática da atenção estão preservados. No entan-
to, observa-se dificuldade (ou mesmo impossibilidade) de 
modulação desses mecanismos pela vontade. Um paciente 
deitado em seu leito de hospital se voltará para olhar na 
direção de um grande estrondo (mecanismo atencional 
automático) causado por um funcionário que deixou cair 
uma pilha de bandejas que carregava em seu carrinho, mas 
apresentará uma inércia muito acima do normal para se 
voltar e responder ao residente novato que lhe pergunta se 
ele lembra porque está internado. Muitas vezes a pergunta 
se perderá sem uma resposta. Para responder a pergunta ele 
terá que se libertar do efeito de captura que o grande baru-
lho exerceu sobre a atenção e direcionar, voluntariamente, 
o foco atencional para um estímulo bem menos pregnante: 
o residente que lhe fala em voz baixa para não incomodar 
os outros doentes. 

As alterações decorrentes de uma lesão pré-frontal não 
atingem apenas a atenção, mas todos os processos cogniti-
vos voluntários. Em relação à linguagem, observa-se que, 
de modo geral, a articulação, a sintaxe e até muitos aspectos 
da semântica encontram-se preservados. No entanto, o dis-
curso se apresenta desorganizado em função da dificuldade 
do paciente mantê-lo orientado por sua intenção. A lógica 
que rege a seleção do tema, das sentenças e das palavras é 
aquela da pregnância dos estímulos que o atingirão durante 
a produção do discurso. Por exemplo, ao relatar como foi 
o fim de semana na praia, o paciente olha de repente para 
o gravador sobre a mesa e introduz em seu relato comentá-
rios sobre uma entrevista que deu há algum tempo sobre o 
descaso da prefeitura em relação ao calçamento da rua em 
que mora (a um jornalista que usava um aparelho similar). 
Esta nova direção assumida pelo discurso pode ser mantida 
por um dado tempo até que um novo rumo se imponha, 
mas não pela vontade do paciente. Uma outra ocorrência 
freqüente na fala desses indivíduos é a intrusão de palavras 
inapropriadas ao tema sendo tratado, simplesmente porque 
têm vizinhança fonológica ou semântica com a palavra que 
seria produzida. Por exemplo, ao tentar dizer que estava 
ventando muito na praia, pode dizer que estava chovendo 
ou até nevando muito.

Os processos de pensamento também se apresentam 
afetados pela dificuldade de conceber planos a partir das 
suas próprias intenções e de manter-se atrelado a esse 
plano até a consecução do objetivo de maneira coerente 
com sua intenção inicial. Assim, diante de um problema de 

aritmética o paciente ouve o enunciado e o codifica, mas 
tem dificuldade para estabelecer um algoritmo adequado 
para solucioná-lo ou até consegue construir o início de um 
algoritmo, mas pode abortar a solução no primeiro cálculo 
que faz, deixando de executar os passos seguintes do seu 
próprio algoritmo, porque não monitora se atingiu o objetivo 
inicial determinado a partir de uma intenção sua.

As ações motoras também se apresentam mais depen-
dentes dos efeitos do ambiente e da história das aprendi-
zagens do que das intenções do paciente. Por exemplo, o 
paciente levanta-se de sua cama para ir até a janela olhar o 
movimento na rua. No caminho passa pela porta do quarto e 
simplesmente a abre e sai. Portas servem para serem abertas 
ou fechadas e se passar através delas, e essa ação super-
aprendida se impõe em detrimento da decisão voluntária 
de ir até a janela para dar uma olhada.

Observações como essas, aliadas à idéia de que em 
humanos o comportamento não depende apenas da história 
passada, mas também, e principalmente, da história futura 
(planos e intenções) levaram Luria a propor que as áreas 
pré-frontais constituem uma unidade funcional do cérebro 
cuja função é exatamente a organização do comportamento 
voluntário.

Conclusão

Luria (1966, 1973) estudou as relações entre funções 
mentais e o cérebro e observou que as regiões pré-frontais 
constituem uma unidade funcional para organização da 
atividade mental e do comportamento. Observou que pa-
cientes com lesões pré-frontais apresentam preservados os 
comportamentos mais elementares, que dependem da história 
das aprendizagens, mas apresentam uma desintegração dos 
comportamentos regidos por metas e intenções, o compor-
tamento voluntário.

Norman e Shallice (1980, 1986), ao estudarem a atenção 
e, em particular os mecanismos de seleção de comporta-
mentos, ações, observaram dois modos básicos de seleção: 
processos automáticos e processos controlados. Em situ-
ações para as quais o indivíduo dispõe de um repertório 
de comportamentos já aprendidos, a seleção da ação se dá 
de forma automática. Quando não dispõe de um repertório 
de comportamentos armazenado, o indivíduo é chamado a 
elaborar planos originais de comportamento; nesses casos, 
os processos controlados são requeridos. 

A partir dessa formulação e das observações adiantadas 
por Luria (1966, 1973) a respeito de pacientes pré-frontais, 
Norman e Shallice (1980, 1986) propuseram dois sistemas 
de processamento de informação responsáveis pela seleção 
de comportamentos: o Sistema Pré-programado e o Sistema 
Atencional Supervisor. 

O Sistema Pré-programado inclui as representações, ar-
mazenadas na memória, dos comportamentos aprendidos ao 
longo da história do indivíduo, assim como mecanismos de 
seleção pré-estabelecidos. Um desses mecanismos é o nível 
de ativação da representação (esquema). O nível de ativação 
de um esquema se eleva quando o estímulo disparador des-
se esquema (pré-estabelecido na própria representação) se 
apresenta ao indivíduo. O nível de ativação de um esquema 
também depende da freqüência com que ele é ativado: quanto 
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maior a freqüência, maior o nível inicial de ativação e mais 
facilitada é a seleção do esquema. 

O Sistema Atencional Supervisor, cuja idéia embrio-
nária encontra-se na unidade para programar e regular a 
atividade mental proposta por Luria, teve seus mecanismos 
de atuação e de interação com o Sistema Pré-programado 
especificados por Norman e Shallice. Assim, foi proposto 
que o SAS modula a seleção que se opera através do Sistema 
Pré-programado, alterando, por exemplo, o nível de ativação 
dos esquemas de acordo com as intenções do indivíduo, pos-
sibilitando que este não fique apenas à mercê de sua história 
de aprendizagens, mas que possa gerenciar suas ações a partir 
de suas intenções.

Norman e Shallice (1980, 1986) traduziram para a lin-
guagem do processamento da informação a idéia evidenciada 
por Luria e Vigotsky de que nem tudo no comportamento 
humano depende da história das aprendizagens do organis-
mo, resgatando a importância das intenções no controle do 
comportamento. Vale lembrar que estas idéias não foram 
apresentadas pela primeira vez por Luria e Vigotsky, mas 
dizem respeito a uma tradição racionalista em Filosofia e 
Psicologia.

A contribuição de Norman e Shallice pode ser enunciada 
como um detalhamento dos mecanismos subjacentes aos 
processos controlados e automáticos e à interação entre 
eles, resgatando conceitos e teorias da Psicologia Cognitiva 
referentes à memória de longo-prazo, à atenção e às repre-
sentações. Foi exatamente este detalhamento que chamou 
a atenção de Baddeley, que propusera a idéia da memória 
de curto-prazo como uma memória de trabalho, tornando 
necessária a previsão de mecanismos de controle para este 
trabalho. Baddeley, entre 1974 (Baddeley & Hitch, 1974) e 
1986 (Baddeley, 1986) desenvolveu o modelo de memória 
de trabalho se referindo todo o tempo a um controlador (o 
Executivo Central), mas pouco ou nada especificara a respeito 
de como esse controle era implementado. 

Ao adotar as especificações de Norman e Shallice re-
ferentes ao SAS e ao Sistema Pré-programado, para o seu 
Executivo Central, Baddeley vislumbrou as conseqüências 
dessa adoção. A principal dessas conseqüências é que a co-
nexão entre memória e atenção, que qualquer um intuiria a 
partir da própria experiência, foi prevista e especificada no 
nível da teoria (Baddeley, 1986; Helene & Xavier, 2003). 
A memória de curto-prazo, vista como uma memória de 
trabalho, é um sistema de memória no que diz respeito às 
suas funções de armazenagem, mas é também um sistema 
atencional, na medida em que seu componente Executivo 
Central gerencia a atividade mental.

O conceito de Executivo Central continua sendo objeto 
de grande interesse em Psicologia e Neuropsicologia. Nos 
últimos 10 anos, a unidade do Executivo Central, assim como 
dos outros componentes da memória de trabalho, vem sendo 
questionada (Baddeley, 1996, 1998): seria este sistema um 
controlador unitário ou composto por um conjunto de con-
troladores, com funções específicas, atuando em paralelo? 
Essa questão se impôs, inicialmente, a partir da variedade de 
déficits executivos observados em pacientes neurológicos; a 
presença de comprometimento de uma função executiva não 
garante a observação de outros déficits executivos (Baddeley, 
1996). Atualmente, as evidências favoráveis ao fracionamen-

to do Executivo Central não são apenas baseadas em pacientes 
neurológicos, mas também são proveniente de estudos com 
primatas não-humanos ou com imagens funcionais do cére-
bro de indivíduos normais durante a execução de tarefas que 
requerem a participação do EC. 

Enquanto não se encontra uma resposta direta à questão 
do fracionamento, a estratégia tem sido identificar sub-
processos, especificando-os e desenvolvendo métodos de 
mensuração e análise, na expectativa de que os dados assim 
obtidos irão culminar na resposta à questão principal. As-
sim, sub-componentes e seus correlatos neurais vêm sendo 
identificados, voltados para as seguintes funções executivas: 
1) compartilhamento de tempo e recursos entre duas ou mais 
atividades executadas simultaneamente (Baddeley & Della 
Sala, 1996; Bourke, Duncan & Nimmo-Smith, 1996); 2) 
codificação de informações na memória episódica e 3) recu-
peração de informações armazenadas na memória episódica 
(Shallice & col., 1994; Tulving, Markowitsch, Craik, Habib 
& Houle, 1996); 4) manutenção de informação na memória 
de trabalho (Cohen & col., 1997; Goldman-Rakic, 1988); 5) 
manutenção de um conjunto de objetivos que atuam como 
orientadores do comportamento (Duncan, Burgess & Emslie, 
1995; Duncan, Emslie, Williams, Johnson & Freer, 1996).

Disfunções do Executivo Central têm sido apontadas em 
diferentes patologias do desenvolvimento como no TDAh, 
dificuldades específicas de aprendizagem e transtornos inva-
sivos do desenvolvimento. Em função dessas observações, 
as mudanças ocorridas ao longo da infância e adolescência 
no funcionamento do Executivo Central, na patologia ou no 
desenvolvimento normal, vêm sendo alvo de interesse de 
laboratórios de Psicologia Cognitiva dentro e fora do Brasil. 
É preciso compreender como se apresentam os processos 
de controle do comportamento voluntário em diferentes 
idades e que fatores operam para o seu desenvolvimento 
ao longo da infância. Esse conhecimento será crucial para 
a clínica psicológica destas patologias. Situar teórica e 
historicamente as origens do conceito de Executivo Central 
traz consigo a sugestão de que a teorização do desenvolvi-
mento deste sistema talvez obtenha subsídios interessantes 
se retomar suas origens aqui. Assim, a Psicologia soviética, 
que tem por axioma a formulação de que em humanos o 
comportamento não depende apenas da história passada, 
mas também, e principalmente, da história futura (planos 
e intenções) e que vê no estudo do desenvolvimento dos 
processos cognitivos o principal método da Psicologia 
pode ser uma boa e fértil fonte inicial de idéias para este 
empreendimento teórico.  
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